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Processo n.: 837524 

Natureza: Tomada de Contas Especial 

Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDESE e Associação 

Regional dos Portadores de Deficiência do Município de Manhuaçu  

 

À Coordenadoria de Débito e Multa, 

 

Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social – SEDESE, objetivando apurar a responsabilidade pela omissão da 

prestação de contas do Convênio n. 628/07, celebrado entre a Secretaria e a Associação Regional dos 

Portadores de Deficiência do Município de Manhuaçu/MG.   

Consoante Acórdão prolatado na sessão da Primeira Câmara de 9/12/2014 (f. 

249), os conselheiros julgaram irregulares as contas e aplicaram multa no valor de R$5.000,00 (cinco 

mil reais) à Sra. Sônia Féres Slaib Ferreira. Ainda, fixaram a responsabilidade solidária da entidade 

conveniada e da sua gestora à época, Sônia Féres Slaib Ferreira, imputando-lhes obrigação de 

ressarcimento ao erário estadual da quantia de R$78.093,49 (setenta e oito mil, noventa e três reais e 

quarenta e nove centavos).   

A decisão transitou em julgado em 29/7/2016, conforme certificado à f. 259.  

Em face da ausência de recolhimento voluntário pelos devedores, foram emitidas 

as Certidões de Débito n. 329/2017, 330/2017 e 331/2017 (f. 281/281v, 282/282v, 283/283v), com 

atualização monetária do quantum debeatur. Os autos, em seguida, foram encaminhados ao Ministério 

Público de Contas, para adoção das medidas cabíveis nos termos do art. 32 da Lei Complementar 

Estadual n. 102/2008. 

Destarte, considerando a realização do devido monitoramento remoto da 

execução por meio dos ACOMPANHAMENTOS CAMP n. 837524R875 e 837524M1301, 

encaminham-se os autos à Coordenadoria de Débito e Multa, para os fins dispostos no art. 10, I e II, 

E art. 12, I, e II, da Resolução n. 13/2013, e seu posterior arquivamento.  

 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2017. 

 

Mônica Fonseca Almeida Santos 
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